
Hingel deverá se pronunciar 
O professor Hingel, homem 

que, segundo Maresguia, "tem a 
sensibilidade da vivência da esco-
la em todos os níveis", teve muito 
tempo para pensar enquanto cru-
zou o Atlântico, ontem. Hoje, em 
seu gabinete em Brasília, preten-
de pronunciar-se. Os secretários 
estaduais de Educação já se mani-
festaram. Valfrido Maresguia 
despejou na mesa do ministro da 
Secretaria Geral da Presidência, 
Mauro Durante, um fax protes-
tando contra a medida. Igual pro-
vidência foi adotada pelo secretá-
rio de Educação de São Paulo, 
Fernando Morais, que preferiu a 
argumentação dos votos que tor-
nam senador um cidadão, diri-
gindo-se a Fernando Henrique. 

No Congresso, onde a redução 
das despesas do Governo dói na 
carne dos parlamentares, ainda 
não se despertou para o proble-
ma. O líder do Governo no Sena-
do, senador. Pedro Simon 
(PMDB/RS), adiou sua declaração 
dizendo que decretos não passam 
pelo Congresso. Ele, contudo, 
como ex-goveKnador e político 
experimentado sabe muito bem o 
que significam bloqueios nas 
transferências de recursos do sa- 

lário-educação. Um dia só de 
atraso já representa prejuízo, pois 
junto à fonte 113 está a 213 que 
significa exatamente o rendimen-
to das aplicações financeiras dos 
recursos arrecadados. 

Para que se faça uma idéia do 
que isto representa, ficamos com 
o exemplo de Minas Gerais, onde 
a expectativa seria receber nesta 
segunda-feira Cr$ 500 bilhões. 
Um dia de aplicação desse capital 
gera uma receita extra da ordem 
de Cr$ 50 milhões, dinheiro sufi-
ciente para equipar algumas esco-
las com material didático e fazer 
pequenos reparos. No caso de 
São Paulo, a expectativa é, pelo 
menos, quatro vezes maior. Lá, se 
espera um crédito de cerca de ,  

Cr$ 2 trilhões. 
De tudo isto, uma coisa é certa: 

só nm milagre conseguirá impri-
mir edições normais e extras do 
DOU e movimentar o Sistema 
Integrado de Arrecadação Fede-
ral (Siaf) possibilitando ainda nes-
ta segunda-feira, que esse dinhei-
ro volte aos estados onde foi arre-
cadado, como quer a lei, para que 
seja aplicado no ensino funda-
mental, como ordena a Constitui-
ção. 


